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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

MENSAGEM N°  0439/2021-GAG                           

                                                        Brasília, 24 de novembro de 2021.

 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa,

 

Dirijo-me a Vossa Excelência e aos demais Deputados Distritais para submeter à apreciação
dessa Casa a presente sugestão  de minuta de Decreto Legislativo que "Homologa o Convênio
ICMS  nº 145, de 9 de dezembro de 2020".

A justificação para a proposição encontra-se na Exposição de Motivos do Senhor Secretário
de Estado de Economia do Distrito Federal (73303160).

Considerando que a matéria necessita de apreciação com a máxima brevidade, solicito,
com fundamento no art. 73 da Lei Orgânica do Distrito Federal, que a presente Proposição seja apreciada
em regime de urgência.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência e a Vossos Pares protestos do mais elevado
respeito e consideração.

 

Atenciosamente,

 

IBANEIS ROCHA

Governador do Distrito Federal

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado RAFAEL PRUDENTE

Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal

NESTA

Documento assinado eletronicamente por IBANEIS ROCHA BARROS JÚNIOR - Matr.1689140-6,
Governador(a) do Distrito Federal, em 24/11/2021, às 15:58, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL  

 
 

MINUTA 
 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº        , DE 2021  
(Autoria: Poder Executivo) 

Homologa o Convênio ICMS nº 145, de 

9 de dezembro de 2020. 

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:  

Art. 1º Fica homologado o Convênio ICMS nº 145, de 9 de dezembro de 
2020, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a concederem semelhante 
tratamento tributário do ICMS, vigente nas aquisições diretas de órgãos da 
administração pública estadual direta e suas fundações e autarquias, nas operações 
destinadas a órgãos da administração pública estadual direta e suas fundações e 
autarquias, por meio dos Consórcios Brasil Central, Nordeste e Amazônia Legal. 

 
            Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2022.   
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL

 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
N.º 349/2021 - SEEC/GAB

 
Brasília-DF, 03 de novembro de 2021

 

                Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal,

 

1. Venho comunicar que foi celebrado na 179ª Reunião Conselho Nacional de Política Fazendária -
CONFAZ, o Convênio ICMS nº 145/2020, de 09 de dezembro de 2020 (53877070), que autoriza os Estados
e o Distrito Federal a conceder semelhante tratamento tributário do ICMS, vigente nas aquisições diretas
de órgãos da Administração Pública Estadual Direta e suas Fundações e Autarquias, nas operações
destinadas a órgãos da Administração Pública Estadual Direta e suas fundações e autarquias, por meio
dos Consórcios Brasil Central, Nordeste e Amazônia Legal.

 

2. O Convênio ICMS nº  145/2020  entrou em vigor na data da publicação da sua ratificação
nacional no Diário Oficial da União, por meio do Ato Declaratório nº 24/2020, em 28 de dezembro de
2020 (53877999).

 

3. O referido convênio  foi celebrado com o voto do Distrito Federal e a Secretaria Executiva de
Fazenda desta Secretaria de Estado, que se manifestou  pela conveniência e oportunidade do
prosseguimento do feito.

 

4. A equipe técnica desta Secretaria  entende que o Convênio ICMS nº 145/2020  não tem novo
benefício/renúncia de receita. Na prática, os Estados substituirão as compras de medicamentos e outras
mercadorias por eles realizadas diretamente pelas compras de medicamentos realizadas por intermédio
dos Consórcios Norte e Nordeste. As mercadorias eram adquiridas com isenção pelos Estados já com o
benefício fiscal, como no caso dos medicamentos, amparados pelo Convênio ICMS 87/02. A compra via
consórcio permitirá a aquisição dos medicamentos por menores preços.

 

5. Dessa forma, essa substituição da compra direta pela compra via consórcio poderá ocorrer tanto
nas aquisições da Administração Pública do Distrito Federal por intermédio do Consórcio Centro-Oeste,
como por intermédio dos Consórcios Norte e Nordeste.

 

6. Haverá, no caso, um deslocamento da compra dos Estados do Norte, Nordeste e Centro-Oeste
para os Consórcios Norte e Nordeste. Nesses termos, não há que se falar em atendimento ao art. 1º da
Lei nº 5.422/14, bem como no cumprimento do art. 14 da Lei Complementar nº 101/2000, Lei de
Responsabilidade Fiscal.

 

7. Todavia, conforme manifestação da Coordenação de Acompanhamento da Renúncia -
COREN/SUAPOF (71202978),  apesar das aquisições pelos Consórcios não configurarem  acréscimo de
renúncia de receita, trata-se de benefício concedido e, para sua efetivação, torna-se necessária a previsão
desta norma nos demonstrativos de "Estimativa e Compensação da Renúncia Tributária" das leis
orçamentárias, conforme despacho SEEC/SEAE/SUAPOF (72566314), que diz:

Em complemento às informações contidas no Despacho
SEEC/SEAE/SUAPOF/COREN (71202978), comunicamos que o Convênio ICMS
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145/20 será incluído no demonstrativo de Estimativa e Compensação da
Renúncia do Projeto de Lei Orçamentária Anual para 2022 (PLOA 2022), na
revisão do Estudo Técnico nº 31 (67261494) promovida nos autos do processo
SEI 00040-00037169/2021-17.

 

8. Importante frisar que a  Lei Orgânica do Distrito Federal exige a homologação dos Convênios
ICMS aprovados no Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ que tratam de renúncia de
receita. Trata-se de ato complexo, que exige a validação do Poder Executivo e do Poder Legislativo para a
internalização na legislação tributária de ato renúncia de receita aprovada naquele colegiado. De acordo
com a Lei Orgânica do Distrito Federal:

"Art. 131. As isenções, anistias, remissões, benefícios e incentivos fiscais que
envolvam matéria tributária e previdenciária, inclusive as que sejam objeto de
convênios celebrados entre o Distrito Federal e a União, Estados e Municípios,
observarão o seguinte:
I - só poderão ser concedidos ou revogados por meio de lei específica, aprovada
por dois terços dos membros da Câmara Legislativa, obedecidos os limites de
prazo e valor;

Parágrafo único. Os convênios celebrados pelo Distrito Federal na forma
prescrita no art. 155, § 2º, XII, g, da Constituição Federal, deverão observar o
que dispõe o texto constitucional e legislação complementar pertinente.
Art. 135 ....
§ 5º Observar-se-á a lei complementar federal para:

VII - regular a forma como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito
Federal, isenções, incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e revogados.
§ 6º As deliberações tomadas nos termos do § 5º, VII, no tocante a convênios
de natureza  autorizativa, serão estabelecidos sob condições determinadas de
limites de prazo e valor e somente produzirão efeito no Distrito Federal após
sua homologação pela Câmara Legislativa. (grifo nosso).
 

Respeitosamente,

 

ANDRÉ CLEMENTE LARA DE OLIVEIRA

Secretário de Estado de Economia do Distrito Federal

Documento assinado eletronicamente por ANDRÉ CLEMENTE LARA DE OLIVEIRA -
Matr.0032343-8, Secretário(a) de Estado de Economia do Distrito Federal, em 16/11/2021, às
21:55, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário
Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL

 

Gabinete

 

 

Ofício Nº 8049/2021 - SEEC/GAB Brasília-DF, 03 de novembro de 2021.

A Sua Excelência o Senhor

GUSTAVO DO VALE ROCHA

Secretário de Estado-Chefe

Casa Civil do Distrito Federal

Brasília/DF

Assunto: Minuta de Decreto Legislativo (73297627).

 

               Senhor Secretário de Estado-Chefe, 

1. Ao cumprimentá-lo, refiro-me à minuta de Decreto Legislativo (73297627), que visa homologar
o Convênio ICMS nº 145, de 9 de dezembro de 2020.

 

2. Em observância ao disposto no art. 12 do Decreto nº 39.680, de 21 de fevereiro de 2019,
destaco que os autos estão instruídos com os seguintes documentos:



                          I - Exposição de Motivos N.º 349/2021 - SEEC/GAB (73303160); e

II - Nota Jurídica N.º 260/2021 - SEEC/GAB/AJL/UFAZ (72882503).

                       

3. Quanto à exigência constante do inciso III, do art. 12, do Decreto nº 39.680, de 21 de fevereiro
de 2019, impende destacar à primeira vista não se vislumbra qualquer impacto adicional na renúncia
tributária prevista nas leis orçamentárias diante da implementação do Convênio ICMS nº 145/2020, visto
que as aquisições objetos dos benefícios a serem concedidos estariam adstritas aos benefícios já
existentes, conforme Despacho - SEEC/SEAE/SUAPOF/COREN (71202978).

 

4. Ademais, observo que consta dos autos minuta de Mensagem (73335458) a ser encaminhada à
Câmara Legislativa do Distrito Federal.

 

5. Ante o exposto, encaminho a minuta de Decreto Legislativo (73297627), para conhecimento e
análise, a fim de subsidiar a deliberação do Excelentíssimo Senhor Governador.

 

Atenciosamente,




ANDRÉ CLEMENTE LARA DE OLIVEIRA

Secretário de Estado de Economia do Distrito Federal

Documento assinado eletronicamente por ANDRÉ CLEMENTE LARA DE OLIVEIRA -
Matr.0032343-8, Secretário(a) de Estado de Economia do Distrito Federal, em 16/11/2021, às
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21:54, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário
Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.
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